PARECER N° 1101, DE 2014
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 758, DE 2013
                                   De autoria do Deputado André Soares, o projeto em epígrafe pretende garantir, à pessoa ostomizada, o direito à acessibilidade nos sanitários de uso publico, mediante a instalação de equipamentos adaptados para sua utilização.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

Os direitos dos ostomizados tem sido uma das questões mais discutidas nos últimos tempos. A todo instante as pessoas perguntam quais são eles? Onde obter informações sobre eles? E por ai, afora.
Antes do ano de 2004 os direitos dos ostomizados estavam basicamente, ou melhor, resumidamente, restritos ao fornecimento de bolsas coletoras, como previsto nas Portarias 116/93 e 146/93, do Ministério da Saúde. Em 1999 essa situação ganha um novo contorno com o Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que em seu Artigo 19º inclui as bolsas coletoras para os portadores de ostomia, como ajuda técnica. 
Esse foi um dos grandes passos dados pela sociedade organizada na direção de garantir aos ostomizados brasileiros, um dos seus direitos mais básicos - o acesso às bolsas coletoras.

                                  Essa história ganha uma nova dimensão com a publicação da Lei 5296, de 2 de dezembro de 2004, cujo Artigo 5º (quinto) classifica os portadores de ostomia como deficientes físicos.

                                   Nesse novo contexto, os ostomizados passam a ter todos os direitos de uma Pessoa com Deficiência. Dessa forma, ganham o amparo de um significativo conjunto de leis, que regulamentam os direitos dos deficientes no Brasil, nas esferas federal, estadual e municipal. Para termos uma ideia do que significa isso, apenas a “Legislação Federal Básica na área da Pessoa com deficiência”, comporta uma publicação do ano de 2007, com 464 páginas.

 
                                    Somado a isso, além da deficiência, um expressivo número de ostomizados convivem com a condição de pacientes com câncer. Como o câncer é considerado uma moléstia grave, nos termos do Artigo 30º da Lei n.º 9.250/95, seus portadores são contemplados com outros benefícios sociais.
Mas, além das bolsas coletoras, outros são os direitos dos otomizados, tais como a adaptação de banheiros públicos para uso dessas pessoas, conforme previsão inserta no PL 758/2013, aqui discutido. Essa instalação não exige nenhum aparato para sua implementação e, também, nenhum tipo de material que não seja facilmente encontrado no mercado da construção civil. Além disso, pelo menos no Brasil, ela pode ser construída no mesmo espaço dos banheiros públicos adaptados para outras pessoas com deficiência, bastando apenas uma pequena área para acomodá-la. Esse é o escopo principal da presente propossitura.

As medidas sugeridas no presente projeto de lei têm como objetivo não só a acessibilidade da pessoa ostomizada, mas também prevenir uma série de infecções indesejáveis, como bem asseverado em sua justificativa.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n°758/2013.

a) Dilmo dos Santos - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 27/5/2014

a) Adriano Diogo – Presidente
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